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PROJETO DE LEI N'.6 / ,,0,,
e junho de 2026.

Reconhece de utilidade Pública
Municipal a Associação
Desportiva e Cultural de
Capoeira Nação Serigy e dá
outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESTÂNCIA, ESTADO DE

SERGIPE, Faz saber que a Câmara Municipal de Estiincia, aprovou

e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o - Fica reconhecida de Utilidade Pública Municipal a Associação

Desportiva e Cultural de Capoeira Nação Serigy (ACNS), pessoa jurídica de

direito privado, sem fins lucrativos, fundada em 10 de fevereiro de2021,

inscrita no CNPJ sob No 43.943.550/0001-57, com sede matriz estabelecida

no município de Estância/SE.

Arl. 20 - O reconhecimento constitucionalmente concedido no artigo

anterior dá à entidade o direito de requerer subsídio aos Poderes Municipal,

Estadual, Federal e lnstitucionais Financeiras de Credito para atender ao

desenvolvimento de seus fins.

Art. 3., - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, Plenário Filadelfo Luiz da Costa, palácio
Legislativo Prefeito Pascoal Nabuco, Estância 03 de junho de 2026.

C\,-k;;"*;JKÇ^,#
Vereador íroponente

Rua Gumercindo Bessa, S/N - Cêntro - Estância - Sergipe - Te,.: (79) 3522-ZZ9g.

www.camaradeestancia.se.gov.br
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JUSTIFICATIVA

Exmo. Senhor Presidente,

Submeto à apreciação desta Augusta Casa de Leis o incluso projeto de

Lei que visa declarar de Utilidade Pública Municipal a Associação Desportiva

e Cultural de Capoeira Nação Serigy (ACNS), entidade devidamente inscrita

no CNPJ/MF sob o n o 43.943.550/0001-S7. Cabe destacar, ainda, que a

referida instituição goza de pleno reconhecimento institucional, sendo filiada à

Federação Sergipana de Capoeira e vinculada à Confederação Brasileira de

Capoeira.

Criada no dia 10 de fevereiro de 2021 , nas dependências do Colégio

Quilombola Gilberto Amado, no Território euilombola do porto d ,Areia, 
a

ACNS surgiu do anseio coletivo de capoeiristas da nossa regiáo em

transformar a arte secular da capoeira em uma sólida ferramenta de

intervenção e transformação social.

Ao longo de sua trajetória, a instituição tem desempenhado um papel

fundamental no município de Estância e em cidades vizinhas. Entre suas

ações de maior impacto na nossa comunidade, destaca -se o projeto

desenvolvido diretamente com crianças e jovens do porto d'Areia, que atua de

forma preventiva e direta na diminuição da evasão escolar.

Ademais, o trabalho da associação expande barreiras ao promover

oficinas, musicalidade e toques de instrumentos (como berimbaus e

atabaques), acolhendo de forma inclusiva e transversal pessoas de todas as
idades, incluindo crianças, adultos, idosos e, de forma muito especial,

Pessoas com DeÍlciência (PCDs)
Rua Gumêrcindo Bessa, SIN - Centro - Estância - Sergipe - Tet.: l7gl3SZZ-2295.

www.camaradeestancia.se.gov.br
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Sala das Sessões, Plenário Filadelfo Luiz da Costa, palácio

Legislativo Prefeito Pascoal Nabuco, Estância 03 dejunho de 2026.

,4r--. * )r-.,- L^E
[saias dê Jesg§ SanÍos
Vereador Proponente

Rua Gumercindo Bessa, S/N - centro - Estância - SêÍgipe - Tê1.: (79) 3522-ZZ9g.

www.camaladeestancia,se.gov.br

O legado da Nação Serigy e pautado no respeito profundo à história do

povo negro, na preservaçáo da nossa cultura popular e na incansável busca

pelo bem comum. Reconhecê-la como entidade de Utilidade Pública

Municipal e o justo amparo legal que permitir á a ampliação dessas atividades

que tanto dignificam e protegem a nossa juventude e as nossas comunidades

tradicionais.

Diante do inegável interesse público e do estrito cumprimento de todos

os requisitos legais pela entidade, conto com o valoroso apoio dos Nobres

Pares desta Casa para a rápida tramitação e aprovaÉo deste projeto.
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Oficio 4112026 Estância, 03 de junho de 2026.

De: Maria Aparecida Conceição Santos
Para: Gabinete da Presidência

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Estância

Com cordiais cumprimentos, certifico qr.re após uma busca em nossos

arquivos não íoi encontrado, nenllum documento com o teor igual ao Proj eto

de Lei - Recoúece de Utilidade Pública Municipal a Associação Desportiva
e Cultural de Capoeira Naçâo Serigy e dá outras providências.

A ten ciosa mente.

Ma Conceição Santosa

I
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REDAÇÃo FINALA.o pRoJETo DE LEI N" 6712026

DO

o pREFf rro MUNTCIrAI- »r l ,rixct,t. ESTADO DE sERGIPE, FAz SABER (.-uE

r cÂnaan,q un vEREADoRES ApRovr)Lr E glr sANCIoNo A sEGUrIrÍTE LEI:

Aú" l'- Fica reconhecida dE uritidade Pública Municipal a Associação Desportiva e cultural de

Capoeira Nação Serig.v (ACNS), pessoa.iur.J.ca de tiireito pr;yn6s, sem fins lucratir.os, firndada

em l0 de fe'ereiro de 2021. irrsc'itr no I]NPJ sob n" 4i.943.5501000i-57, conr sedç marriz

cstabelecida no munic:pio de Estar.,-ia./SE.

Art.2"- o reconhecirne;rto ccnstil,'çionalmente concedido nc a(igo anterior dá à entidade o

direito de requerer subsídio aos Poderes lúunicipar, EstaCrral, Federal e Institucionais Financeiras

de f-'redito para atender ao desenvulvirr.nto de seus 'lls.

sú. 3"- Esta Lei entra em vigor na diLta r.ie sua publicação

Sala das Sessões da Câmam lVíurricrp:) da Estância. 0l de julho de 20i_ír.

COMISSÃO DL: LL;$LAÇÃO, JTiSTTÇA E REDAÇÃO FINAL

AÉT í3\r-.Êt

en o{)-?/J-%
Rúconhecs de utilidade Pública Municipal a

-4ssociaçâo Desportiva e Cultural de Capneira

Nação Si'rigy c dá outras providências.

Pedro Marceio de Sousa Morais

Secrctário

Sondro

Pres

I'04\e:n SokÍos

Rua Gume!'cindc Bess:r, S/N - Cer,iio , ".stâncra/SE - CEp 49.200-OOO
rel ?9) 3522-2298. Fax: (79) 2522-3257

wv,'y,/ carnara.jeesta,icia se.gov.t,r .lrej@çÊi]]êtadeesE!9blC.qe]LbI



coMPROVANTE DE tNSCRtÇÁO E DE STTUAÇÃO CADASTRAL

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral

Cidadã0,

Confira os dados de ldentificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providenc

cadastral.

A informação sobre o porte que consta nesle comprovante é a declarada pelo contribuinte.

ü cADAsrRo NAqoNAL DA pEssoA JuRÍotca

NÚirERO OE tNSCRIÇÃO

43.9r(,.550/0001.57
IúATRIZ

coMpRovANTE oE lNscRrçÃo E DE snuAçÂo
CADASTRAL

2710712021

NOVE EMPRESARIÀ!

ASSOCIACAO DESPORTIVA E CULTURÂL DE CAPOEIRÂ NÀCAO SERIGY

TITULO DO ESTABÊLECIMENTO OIOiIE DE FÂNTASIA}

ACNS DEMA!S

COOIGO E DESCRIçAO OA ATIVDAOE ECONOiTICA PRINCPAL

9{.9:tdr0 -Aaividadss dê oÍganizagóos as.ociativas ligada. à culturô e à .ra.

coorGo E DEscRrçao oa§aTrvroÀDES EcoNoMrcas sEcuNoÀRras
93.í9.1-99 - Ou&as atividades esportivas não especificadas antedoÍmentê
9,1.30{-00 - Afividades de associaçóes de deÍesa de direitos sociais
9,í.99ó-00 . Afividadês associativas não especiÍicadas antedormentê

CODIGO E DESCRIçAO OA NATURE2À JURIDCA

399€ . Associasão Privada

R ARI ARAGAO FIGUEIREDO
NUMERO

105
COMPLEMENÍO

CEP
,19.200.000 BOTEAUIM

MUNICIPIO

ESTANCIA SE

NACAOSERTGY@cMAtL.COit
TELEFONE

(79) 99s4ô492

ATIVA 27t0712021

MOÍ|VO OE S|TUÀÇAO CADASÍRA!

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ENUEREçO ELE IHONICO

ENTE FEOERATIVO RESPONSAVEL (EFR)

sll uaçAo cat ASt HAI uArArrAsll uAç^o uaDÀsrHÁl

UAIADASIIUAçAO ESPECIAL



Página 1 de 1 Segunda Via
ESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO ESTÃNCIA
Secretaria Municipal das Finanças
PCA BARÃO DO RIO BRANCO, 76 - CENTRO - 49.2OO.OOO

CNPJ: 13097050000180

Número: 33812026
AM4MJAAGYNG

Exercício:
2026

ALVARA PROVISORIO DE
FUNCIONAMENTO

nscrição Municipal CNPJ / CPF Naturêze Juridica
000582 43.943.550/0001-57 Outras FormasdeAssociação

/ Razão Social
SOCIACAO DESPORTIVA E CULTURAL DE CAPOEIRA NACAO SERIGY

Validade
17t0712026

Simples Nacional: Não

"ttÃo vÁuoo PARA FlNs sANlTÁRlos"

Vencimento Licença Ambiêntal:

antasia
NS

Endereço
Rua ARI ARAGAO FIGUEIREDO 105, BOTEQUIM --'**-

imenlo Licença Bombeiros: Vêncimento Licença SânitáÍia:

Obsêrvâção: APRESENTAR LICENÇAS:
'AlvlBlENTAL.
, CORPO DE BOfuIBEIROS.

CNAE PRINCIPAL: 9/í93600 - Atlvldades de organlzações assoclallvas ligadas à cullura e à arle

CNAE's

9499500 - Atividades associalivas não especificadas anterioÍmente

9319199 - Outras atividades esportivas não especificadas anteriormente
9430800 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

do Depanaúanto Ttibu!ário
Poraria n§ 097/?025

EstâdclÂ,5E

Efiail:tÍibutos@estancia.sê.gov.bÍ Site: http://www.estancia.sê.gov.br TeleÍone: (79) 35221í43_
Autênticidade do docum€nto suieita a vermcação.

Acêsse: http:/rqstaocia.so.link3.com,br/13{rpls€rvicos.html para voriÍicaçãoo.

Link3 Tecnologia Ltda Emissào: 18/05/2026 11:05:01 . CHARLENE [,IARIA SANTANA DE FARIAS

m(th



C/l'X/f,
CeúiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição;
Razão

ial:
Endereço:

43.943.550/0001-57

ASSOCIACAO DESPORTIVA E CULTURAL DE CAPOEiRA NACAO SERI

RUA ARI ARAGAO FIGUEIREDO 105 / BOTEQUIM / ESTANCIA / SE /
49200-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art,
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data. a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:14105 /2026 a L2/O6/2026

Certif icação N ú mero : 202605 l4A 44O 607 8262524

Informação obtida em L4/O5/2026 15:06:43

A utilização deste Certificado para os flns previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixai
www.caixa.gov.br



Nomê: Associação desportiva e Cultural de Capoeira NaÉo SeÍigy
Tipo de Pêssoa: Juridicá
Nome Fantssia: Acns

NATUREZA: CíVEL

PonanJuorcúruo
DO ESTADo DE SERGIPE

CERTIDÃO JUDICIAL

IDENTIFIcAçÃo

C PJ; 43.943.550/0001-S7

RESULTADO: NEGATIVA

CERTIFICO PARA OS DEVIDOS FINS OE DIREITO
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA E PELA RES
FORAM ENCONTRADOS OS REGISTROS ABAIXO
ESTADO DE SERGIPE EM DESFAVOR DA PESSOA

E SEGUNDo os cRtrÉRtos EsrABELEctDos PELA REsoLUÇÃo N. 12112010 Do
oLUÇÃo N. 3112022 Do TRIBUNAL DE JUSTIÇA Do ESTADo DE SERGIPE, QUE
NoS SISTEMAS INFoRMATIZADoS DE 1o E 2o GRAUS Do PoDER JUDICIARIo Do
ACIMA IOENTIFICADA-

NAOA CONSTA

oBSERVAçôES

1. Ceíldáo expedida gratuitamênla e válidâ por 30 (trlnta) dias.

\.7 PROTOCOLO E AUTENTTCAçÃO

certidáo 2026'0í05098 expedida pelo Tribunal de Justiça do Estado de sergipe êm 2010512026 ê válida at é 1gto6t2o26.

Código dê Altenticidade n. 2654.3556.0í 60.382/t.

2' A identificaÇão da pessoâ é de rê§ponsabilidade do solicitante e deve ser conferida pelo interessado/desünatário desta certidão.3 A cenidão também será negaüva quando houver rBgistso de homônimo e a individualização dos processos não puder ser feita porcarência de dados do poder Judiciário.
4' A autênücidâde desta cêdidáo pode ser confirmada eletronic€mente no aplicativo ou site do Tíbunal de Justiçã do Estado de sergipe.5' o conlêúdo dêsta cêrtidão podê ser contestado eletronicsmentê no aplicativo do Tribunal de Justiça do Estado de sôrgipe, durantê operíodo dô sua validade.
6 Essa certidão Judicial abrange todos os proce§so§ civeis, indusive os de Juizados Espêciais cíveis, Execução Fiscal e de Falência,concordata, Recuperação Judicial e E).trajudicial de empresa, Execução patrimonial, Família, sucessão e lnsolvência, podêndo o(s),eito(s) êventualmente listâdo(s) sêrem idêntificâdos po..neio da nomenclatura da(s) Classe(s).

Ê:



5E(RãTAnIA OÉ
EgÍÂDO OA FÂzENOÀ

mw SERGIPE,
tEÊ#

GOVERNO DO ESTAT'O

csrtidão êgstivã do Dóbitos E§tâduais . 3í9í84,2026

ldentificação do Solicirante: 43.943.550/000'l -57

CêÍtific€mos quê, até a prôsente datâ. nâo existêm débitos conlra o portador do Cadastro de Pessoa Juridica
.tl.Sí3 55010001-5/ referenta a impostos, taxas ou muftâs administrativas, ressâlvado à Fazenda Públicá o direito dê
cobrar quaisguer dividas que venham a ser apuradas. lnÍormamos ainda que o portador do documento
43-943.550i000'!.57 nâo êstá inscrito no Cadastro de Contribuintês do Estado de Sergipe.

Certidâo emitida via lntemêt nos têrmos da poítaria N'283 de 15lOA2@1, válida por 30 (trinta) dias a partir da
dâts da amissão-

A pro6€ntB csrlidão emitida em 14io512026 às 15:09:42. válida ató 13/06i202ô deve sar conferida na lntemel
no enderÊço www.saf az.se.gov. trr pelo agente rscêô€dor.

Arecâju, 14 do Meio de 2026

Autenticação: 20260514YZOHQT

,ór0&202S t6:09i{} 1t1



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Recêita Fêderal do Brasil
Procuredorla-Geral da Fazenda Nacional

CERNDÃO NEGATIVA DE DÉBÍTOS RELATIVOS AOS TRTBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nornê: ÂSSOCIACAO DESPORTIVA E CULTURAL DE CAPOEIRA IIIACAO SERIGY
CNPJ: {l.9lll.5í1r000í 67

Ressalvedo o direito de a Fazenda Nâcional cobr6Í e inscÍever quâisquer dÍvidâs dê
rêsponsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a sêr âpuradas, é certmcado quê
náo constam pendências em seu nomê, rêlaüvas a créditos tributários administrados pela Sêcretaria
da Receita Federal do Bresil (RFB) e a inscriçõês em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públícos da administraÇão direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
suieito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçôes sociais previstas
nas alíneas'a' a'd' do paÉgrafo único do art. í1 da Lei no 8.212, de 24 d€ iulho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, nos
endere@s <http:l/íb.gov.bÊ ou <h@://www.pgft .gov.br>.

CeÉidão emitida gratuitamente com bese na PortaÍia Conjunta RFB/PGFN no í.751, de 2t1O!2014.
Emitida à§ 15:12:53 do dia 14/05/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 1011112026.
Codigo de controle da certidão: 685D.4893.5848.7874
QualqueÍ rasura ou emenda invalidârá este documento.

ü



PoornJu»rcúruo
no Esraoo or Srncps

CERTIDÃO JUDICIAL

NATUREZA: fiftlMlNAL RESULTADO: í{§GAi:V,tl

TDENTTFTCAÇÃO

Nom€|: ÀSSOCIACAO oESPORT]VA E CULÍURAL DE CAPOEIRA NACAO SERIGY

Tlpo de Pessoa: Jurídica CNPJ: 43.S43.550/0001-57

ilome Fanta6lâ: ACNS

cERTtFlco PARA os DEVtDos FtNs DE DtREÍTo E SEGUNDO os cRtrERtos ESTABELECIDoS PELA RESoLUÇÃo N. r21l20i0 Do

coNSEtHo NAC|oNAL DE JUslÇA E PELA RES0LUÇÃo N" 31/2022 Do TR|BUNAL DE JUSTTÇA Do ESTADo DE sERGlpE, QUE FoRAtv

ENCONTRADOS OS REGISTROS ABAIXO NOS SISÍEIT,'IAS INFORI\,{ATIZADOS DE 1O E 20 GRAUS DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE

SERGIPE EI\,4 DESFAVOR DA PESSOA ACIMA IDENTIFICAOA.

NADA Cot{STA

ouTRossrM, EM ATÉNDII.,4ENTo Ao ART.70, v DA RESoLUÇÃo No 12rl20i0 Do coNSELHo NAC|oNAL DE JUSTTÇA, SEGUE LlsrA DE

FEITOS EM TRAMITAÇAO OIJE NÃO POSITIVAM ESTA CERTIDÃO JUDICIAL:

NADA CONSTA

OBSERVAÇÕES

1. C€rtidão expedida gratuitameÍie e válida poÍ 30 (tÍinta) dias.

2. A identiícaÇão da pessoa é de responsabilidade do solicitante e deve ser conÍerida pelo interessado/destinatário desta certidão.

3. A certidâo também será negativa quando houver registro de homónimo e a individualizaÇão dos processos não puder ser feita por carêncía

de dados do Poder Judiciário.

4. A autenticidade desta certidão pode ser conflrmada eletronicamente no aplicativo ou site doTÍíbunal de JusliÇa do Estado de Sergípe.

5. O conteúdo desta ce(idão pode ser contestado eletronicamente no aplicativo do Íribunal de JustiÇa do Estado de Sergipe, durante o
período de sua validade.

6.4 pesquisa realizada conternpla todos os processos criminais, incluindo os rclalivos às Execuções Penais, aos Juizados Especiais

Criminais e à Auditoria ívlilitar

7. A pesquisa realizada NÃo abrange os processos em que foram concedidas transação penal ou suspensão condicional da pena.

8. Esta certidãojudicial substitui a Folha CoÍida.
9. A pesquisa inclui consulta ao SEEl.l (Sistema Eletrônico de Execução UniÍicada), que possui abrangência nacional. Por isso, os resultados

podem âpresentar registros de execuções penais provenientes de outras unidades da Federação.

PROTOCOLO E AUTENTTCAÇÃO

Certidão 2026.0101052 expedida automaticamente em '14105/202ó e válida aÍé 1310612026

Código de Aulenticidâde no 5778.1 788.5626.6148.

'!: ,

a



ESTADO DE SERGIPE

MUNlCíPIO ESTÃNC|A

18/05/2026 '10:5s:20 - PEDRO VITORINO RODRIGUES CRUZ

Sêcrêtarilt Municipal das Finanças
PCA BARÀO DO RIO BRANCO, 76 - CENTRO - 49.200{OO

CNPJ: í3097050000180

CNPJ/CPF:
rNscRrÇÃo MUNTcTPAL:

NOME / RAZÃO SOCIAL:
ENDEREÇO:
MUNICIPIO / UF:

43943550000157
1000582

ASSOCIACAO DESPORTIVA E CULTURAL DE CAPOEIRA NACAO SERIGY

Estancia / SE

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser âpuradas, é certificado
que não constam pendências em seu nomê, relativas aos tributos administrados pela(o)
Secretaria Municipal das Finanças e inscrições em Dívida Ativa do Município junto à
Procuradoria Geral do Município.

-DATA EMEsÃo: 1}rosr2o26
vÁLrDo ATÉ: 1710712026

cóDlco DE vERrFrcAçÃo: ACWNTICNWMJ

Situação lSSr NAO ENCONTRÂDO consulta em: í810512026 í0:59:20

E.mall;tributo8@€tanciase,gov.br Sito: http://www.êstancla.se.gov-br Tolofonor (79) 3522íí1l3-

Autênticidade do documênto suieita a vêrificaÉo.
Acesse: http://êstanciase.link3.com.br/13-grp/Servicos.html para vermcação.

k3 Têcnologiâ Ltdá

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBIOS DE EMPRESA
RELATIVOS AOS TRIBUTOS E A DíVIDA ATIVA DO MUNICíPIO



Poorr.Juucúru0
oo Esraro or Srncpr

CERTIDÃO JUDICIAL

NATUREZA: CÍVEL RESULTADO: NEGATiV,q

Nomê: Alsxandre Femando Santos conceiçáo

Tipo de Psssoa: Física

Nomê da iláe; Clâudice Francisca Santos

Nomê do Pai: -

TDENTTFTcAçÃo

cERÍtFtco pARÂ os DEVlDos F|NS DE DtREtro E sEcuNDo os cRtrÉRtos ESTABELEC|DoS pEL RESoLUçÃo N. 12112010 oo
coNSELHo NActoNAL DE JUSTTÇA E PELA RESoLUÇÃo Nô g1tzo22 Do TR|BUNAL DE JUSTTÇA Do ESTADo DE sERGtpE, euE
FoRAM ENCoNTRADoS oS REGISTRoS ABAIxo NoS SISTEMAS INFoRMATIZADoS DE 1. E 2 GRAUS Do PoDER JUDICIARIo Do
ESTADO DE SERGIPE EM DESFAVOR DA PESSOA ACIMA IDENTIFICADA.

NADA CONSTA

oBSERVAçÓES

'1. CeÉidão expedida gratuitamênte e válida por 30 (kintE) dlâs.
2. A identifcáção da pessoa é de responsabilidade do solicitante e deve ser conferida pelo interessado/destinatário desta certidão.

3. A cEítidão também scrá nrgativa quando houy"r rrgisbo dc homônimo e a indiüduali?aÉo dos procassos náo püdeÍ srr íêita por

carência de dados do Podêr Judiciário.

4. A autenticidade desta cêrtidão pode ser confrmada eletronic€mente no aplicativo ou sitê do Tribunal de Justiça do Estado d6 Sêrgipe.

5. O conteúdo desta cêrtidão pode ser contestado êletronicamente no aplicativo do Íribunal de Justiça do Estado de Sergipe, durante o
periodo de sua validade.

6. Essa Certidão Judicial abrange todos os processos cíveis, inclusive os de Juizados Especiais CÍveis, ExecuÇáo Fiscal e de Falência,

Concordata, RêcuperaÉo Judicial e Extrajudicial dê empresa, Execuçáo Patrimonial, Família, Sucessão e lnsolvência, podendo o(s)

Íeito(s) eventualmente listado(s) sorem id€ntificádos por m6io da nomenclatura da(s) Classe(s).

PRorocoLo E AurENTtcAçÃo

Ce idão 2026.0í 02,íl í expedida pelo Tíbunal de Justiça do Estado de Sergipe em 16/0512026 e válida aré 15/06/2026.

Código dê Autênticidade no 2507.7í56.3590.9095.

Ê'

CPF: 839.852.80S25

Data de Nascimento: 04/10/1988



PolmJurrcúruo
oo Esraro oe Snncrpr

CERTIDÃO JUDICIAL

NATI,JREZA: CRIMINAL RESULTADO: NEGATIVA

Nomê: Alexandre Fêmando Santos ConceiÉo
Tipo de Pessoa: Física

Nomê da Íúãe: Claudice Francisc€ Santos

Nomê do Pai: -

IDENTIFIcAÇÃo

CPF: 839.852.805-25

Data de Nasclmento: 04/í0/1988

../ cERTtFtco PARÂ os DEVtDos F|NS DE DtRElro E SEGUNDo os cRtrÉRtos ESTABÉLEC|DoS PELA RESoLUÇÃo N..l2.t/2010 Do
coNsELHo NAC|oNAL DE JUSTTÇA E PELA RESoLUÇÃo No 31t2022 Do TR|BUNAL DE JUSTTÇA Do ESTADo DE sERGtpE, euE
FORAM ENCONTRADOS OS REGISTROS ABAIXO NOS SISTEMAS INFORMATIZADOS DE 1'E 2" GRAUS DO PODER JUDICIÁRIO DO

ESTADO DE SERGIPE EM DESFAVOR DA PESSOA ACIMA IDENTIFICADA.

NADA CONSTA

OUTROSSIM, EM ATENDIMENTO AO ART.70, V, DA RESOLUÇÃO NO'I21/2010 DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, SEGUE LISTA
DE FEITOS EM TRAMITAÇÂO OUE NÃO POSITIVAM ESTA CERTIDÃO JUDICIAL:

NADA CONSTA

oBsERvAçÕES

'1. CeÍtidão expêdida g.atuitamente e válida por 30 (tli a) dias.
2. A idenüÍicaçao da pessoa é de responsabilidadê do solicitante e deve ser conÍêrida pelo interessadc'/desünatário desta certidão.
3. A certidáo também será negaüva quando houver registro de homônimo e a individualização dos processos não puder ser feita por

carência de dados do Poder Judiciário.

4. A autenticidade desta ce.tidão pode ser confirmada eletronicamente no aplicativo ou site do Tíbunal de Justiça do Estado de Sergipe.
5. O Gonteúdo desta certidáo pode ser contestado elelronicãmente no aplicâtivo do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, durante o

peíodo dê suâ validade.

6. A pesquisa realizada contêmpla todos os procassos úiminais, incluindo os relaüvos às Execuçóês Pênais, aos Juizados Espêciais
Criminais ê à Auditoria Milhar.

7. A pesquisa realizada NÃO ab{ange os processos em que foram concedidas transação penal ou suspensão condicional da pena.

8. Esta certidáo judicial substituia Folha Conida.

PROTOCOLO E AUTENTICAçÃO

CeÍtidáo 2026.0í 02{16 ôxpedida pêlo Tribunal dê Justiçâ do Estado de Sergipe 6m í 6105/2026 e válida até í5/0612026.

Côdigo de Autenücidade no 529E,9475.3789.9,t22.
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CERTIDÃO JUDICIAL

NATUREZA: CRIMINAL RESULTADO: NEGAiiVÂ.

Nome: Maria Silvania dos Santos da Silva

Tipo de Pessoa: Física

Nome da Mãe: Maria Batista dos Santos

Nome do Pai: -

tDENTtFtcÂçÃo

CPF:001.625.92 0

Data de NascimeÍúo: 31i05/1980

cERTIFIco PARA oS DÉVIDoS FINS DE DIREITO E SEGUNDO Os cRITÉR,OS ESTABELEcIDOS PELA RESOLUÇÃo N. 121l2010 Do
coNSELHo NActoNAL DE JUSTIÇA E PELA RESoLUÇÃo No 31/2022 Do TR|BUNAL DE JUSTTÇA Do ESTADo DE sERGtpE, euE
FoRAt\,t ENCoNTRÂDos os REctsrRos ABAlxo Nos stsrEMAS tNFoRMATtzADos DE 1" E 2. GRAUS Do poDER JUDlclÁRto Do
ESTADO DE SERGIPE EM DESFAVOR DA PESSOA ACIMA IDENTIFICADA,

NADA CONSTA

OUTROSSII\,I, EM ATENDIMENÍO AO ART- 70, V, DA RESOLUÇÃO NO 'I21l2010 DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, SEGUE LISTA

DE FEIToS EM TRAMITAÇÃo oUE NÃo PoSITIVAM ESTA CERTIDÃo JUDICIAL:

NADA CONSTA

OBSERVAçÔES

1. Cêrtidão expedida grátuitamente e válida por 30 (tlinta) dias,

2. A identificaÉo da pessoa é de responsabilidade do solicitante e deve ser conÍerida pelo interessado/destinatário desta certidão.

3. A certidáo lambém será negativa quando houver registro de homônimo e a individualizaçáo dos processos náo puder ser feita por

c€rêhcia de dados do Poder Judiciário.

4. A autenticidade desta certidão pode se. confirmada eletronicamente no aplicativo ou site do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe.

5. O conteúdo desta certidão pode ser contestado elelronicamente no aplicativo do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, durante o
período dê sua validâde,

6. A pesquisa realizada contempla todos os processos criminais, incluindo os relativos às Execuçóes Penais, aos Juizados Especiais

Criminais e à Auditoria Militar.

7. A pesquisa realizada NÃO abrange os processos em que Ío.am concedidas transáção penal ou suspensáo condicional da pena.

8. Esta certidáo judicial substitui a Folha Conida.

PRorocolo E AUTENTTCAçÃo

Certidáo 2026.0101999 expedida pêlo Tribunaldê Justiçâ do Estado de Sergipe em 1í05/2026 e válida alé 14l0G12O26.

Código de Autenticidade no 9533.7032.í 197.0E11.
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CERTIDÃO JUDICIAL

NATUREZA: CRlR4ituA[. RESULTADO: NEGATIVA

Nomê: José Thiago Camilo Santos

Tipo de Pessoa: Física

Nome da Mãe: lvanele Camilosantos

Nome do Pai: -

CPF: 969.893.94S87

Datâ dê Nâscimêntot 22l13l19AO

cERTtFtco PARA os DEVtDos FINS DE DtRÊtro Ê sEcuNDo os cRtrÉRtos ESTABELEC|DoS PELA RESoLUÇÃo N" 12112010 Do
coNSELHo NACIoNAL DE JUSTTÇA E PELA RESoLUÇÃo No 31/2022 Do TR|BUNAL DE JUSTIÇA Do ESTADo DE sERGtpE, euE
FoRAM ENCoNTRADoS os REctsrRos ÀBAtxo Nos stsrEt\,tAs iNFoRMATIZADoS DE 1" E 2. GRÂus Do poDER JUDtctÁRto Do
ESTADO DE SERGIPE EM DESFAVOR DA PESSOA ACIIVA IDENÍIFICADA.

NADA COIISTA

OUTROSSIM, EM ATENDIMENTO AO ART.70, V, DA RESOLUÇÃO NO 12112010 DO CONSELHO NACIONÀL DE JUSTIÇA, SEGUE LISTA

DE FEITOS EM TRAMITAÇÃO OUE NÃO POSITIVAM ESIA CERTIDÃO JUDICIAL:

oBSERVAçÕES

'1. CeÍtidão expedida g.atuitamente e válida poÍ 30 (trintâ) dias.
2. A identiÍicaÉo da pessoa é de responsabilidadê do solicitante e deve ser confefida pelo interessado/destinatário desta certidáo.

3. A cêrtidáo também será negativa quando houver regisho de homónimo e â individualizaÉo dos processos náo puder ser Íeita por

carência de dados do Poder Judiciádo.

4. A autenticidade desta certidão pode ser conÍirmada elefonicamente no aplicativo ou site do Tribunal de JustiÇa do Estado de Sergipe.

5. O conteúdo desta certidão pode ser contestado eletronicamente no aplicativo do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, durante o

pêríodo de sua validade.

6. A pesquisa rêalizada contempla todos os processos criminais, incluindo os relativos às Execuçõês Penâis, aos Juizados Especiais

Criminais o à Auditoria Militar.

7. A pesquisa realizadâ NÃO âbrange os processos em que foram concedidas transaÉo penal ou suspensáo condicional da pena.

8. Estâ certidão judicial substitui a Folha Conida.

PRorocoLo E AUTENTTCAçÃo

Cêrtidão 2026,0102180 expedida pelo TÍibunal de Justiça do Estado de Sergipê em í510512026 e válida âté 14106/2026.

Código de Autenticidãde no 939i1,4093,E6332912.
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CERTIDÃO JUDIGIAL

NATUREZA: CiVEL RESULTADO: NEGATIVÁ.

Nome: José Thiago Camilo Santos

Tipo de Pessoa: Física

Nome da llãê: lvanete Camilo Sar os

Nome do Pal: -

IDENTIFIcAçÃo

CPF; 969.893.94587

Data dê Nascimentot 22ll3ll98O

CERTIFICO PARA OS DEVIDOS FINS DE DIREITo E SEGUNDo oS CRITÉRIoS ÉSTABELECIDoS PELA RESoLUÇÃo N. ,I21I2o1o oo
coNSELHo NActoNAL DE JUSTIÇA E PELA RESoLUÇÃo No 3i/2022 Do TR|BUNAL DE JUSTTÇA Do ESTADo DE sERGtpE, euE
FORAI\,I ENCONTRADOS OS REGISTROS ABAIXO NOS SISTEMAS INFORMATIZADOS DE 1'E 2" GRAUS DO PODER JUDICIÁRIO DO

ESTADO DE SERGIPE EM DESFAVOR DA PESSOA ACIMA IDENTIFICADA.

NADA CONSÍA

oBsERVAçÔEs

1. CeÍtidão expedida gratuitamente e válida por 30 (tdnta) dia§.

2, A identifcaçao da pessoa é de responsabilidado do solicitante e deve ser conÍerida pelo intê.essado/destinatário desta certidão.
3. A certidáo também scrá negaüva quando houvcr EgistÍo dê homônimo ê a individualizaÉo d6 processos náo puder seÍ Íêita por

carência de dados do Poder JudiciáÍio.

4. A autenticidade desta certidáo pode ser confnnada eletlonicamente no aplicativo ou site do Tribunal de Justiça do Estado de Sêrgipe.
5. O conteúdo desta certidão pode ser contestado eletronicamente no aplicativo do lribunal de Jústiç€ do Estado de Sergipe, durahte o

período de sua validade.

6. Essa Cedidão Judicial abrange todos os processos cíveis, inclusive os de Juizados Especiais Cíveis, Execução Fiscal e de Falência,
Concordata, Recuperaçáo Judicial e Eírajudicial de empresa, ExecuÉo Patrimonial, Família, Sucessáo e lnsolvência, podendo o(s)
Íeito(s) eventualmente listado(s) serem identiÍicâdos por meio da nomenclatura da(s) Classe(s).

PRorocoLo E AUTENTtcAçÃo

Certidáo 2026.0í02í75 expedida pelo Tribunal de JusúÇa do Estado de Sergipe em 1í0512026 e válida até ld06/2026.

Código de Autenticidade n' ,0835.it226.781í .30a3.
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CERTIDÃO JUDICIAL

NATUREZA: CRIMINAL RESULTADO: I,tãG,e.TrVA

Nomê: Geniváldo Gomes da Silva

Tipo dê Pessoa: Física

Nome da Mãe: Maria do Carmo Bonfim da Silva

Nome do Pai: -

IDENTIFIcAçÃo

CPF:585.009.28 9

Data de Nascimento: 11/05/1966

cERTIFIco PARA oS DEVIDoS FINS DE DIREITo E SEGUNDo os cRITÉRIos ESTABELECIDoS PELA RESoLUÇÃo N. ,I21I2o1o oo
coNSELHo NActoNAL DE JUSTTÇA E PELA RESoLUÇÃo No s1/2022 Do TR|BUNAL DE JUSTTÇA Do ESTADo DE sERGtpE, euE
FoRAt\I ENCoNTRADoS os REGtsrRos ABAIxo Nos stsrEMAS tNFoRMATtzADos DE 1. E 2. GRAUS Do poDER JUDtclÁRto Do
ESTADO DE SERGIPE EM DESFAVOR DA PESSOA ACIMA IDENTIFICADA.

NADA CONSTA

OUTROSSII', EM ATENDIMENTO AO ART. 70, V, DA RESOLUÇÃO NO 12112010 DO CONSÉLHO NACIONAL DE JUSTIÇA, SEGUE LISTA

DE FEIToS EM TRAIVITAÇÃo oUE NÃo PoSITIVAM ESTA CERTIDÃo JUDIcIAL:

NADA CONSTA

oBSERVAçÕES

1. Ce.tidão expedida gÍatuitamenle e válida por 30 (trinta) dias,

2. A identiÍicação da pessoâ é dê responsabilidade do solicitante e deve ser conÍeíida pelo inte.êssado/destinatário desla certidão.

3. A certidáo também será negaliva quando houver registÍo de homônimo e a individualizaÉo dos processos náo pudêr ser feita por

c€réncia de dados do Poder Judiciáío.
4. A autenticidade desta certidão pode ser conÍiÍmada eletronicãmente no aplicativo ou site do Tíbunal de Justiça do Estado de Sergipe,

5. O conteúdo desta certidão pode ser contestado eletronicamente no aplicativo do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, duranle o
periodo de sua validade.

6. A pesquisa realizada contempla todos os processos criminais, incluindo os relativos às Execuçóes Penais, aos Juizados Espêciais

criminais e à Auditoria Militar.

7. A pesquisa realizadâ NÃO abrange os processos em que foram concêdidas transação penal ou suspersão condicional da pena.

8. Esta certidáo judicial substitui a Folha Conida,

PRoTocoLo E AUTENTICAçÂo

Certidáo 2026.0102í 72 expedida pelo TÍibunal dê Justiçâ do Estado de Sergipe em 15105,/2026 e válida até í410612026.

Código de Autênticidade no 9545.02A2.8234.7262.

{ D
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CERTIDÃO JUDICIAL

NATUREZA: CíVEL RESULTADO: NEGATIVA

Nomê: Gênivaldô Gomês dá Silvâ

Tipo de Pessoa: FÍsica

Nomê da [ãe: Maria do Cârmo da Silva

Nome do Pai: -

IDENTIFIcAçÃo

CPF: 585.009.28 9
Oata de Nascimento: 11/05/1966

\-/ CERTIFICO PARA OS OÉVIDOS FINS DE DIREITO E SEGUNDO OS CRITÉRIoS ESTABELECIDoS PELA RESoLUÇÃo N, 12,I/2010 Do
coNSELHo NAC|oNAL DE JUSTTÇA E PELA RESoLUçÁo No 3r/2022 Do TR|BUNAL DE JUSTTÇA Do ESTADo DE sERGtpE, euE
FORAM ENCONTRADOS OS REGISTROS ABAIXO NOS SISTEMAS INFoRMATIZADoS DE 1o E 20 GRAUS Do PoDER JUDICÁRIo Do
ESTADO DE SERGIPE EM DESFAVOR DA PESSOA ACIMA IDENTIFICADA.

NADA CONSTA

oBSERvAçôEs

1. Certidão êrpedida gratuitamente ê válida por 30 (lrinta) dias.
2. A identificaÉo da pessoa é de rêsponsabilidade do solicitante e deve ser conÍerida pêlo interessado/destinaÉrio desta certidão.
3. A ccítidáo tãmbém se.á ncgativa quando houvêr rÊgisbo de homônimo c a individualizaÉo dos processos não pudeÍ ser fcita por

cârênciâ de dados do Poder Judiciáno.

4. A autênticidade dêstâ certidão pode ser confirmada eletronicamente no aplicativo ou sitê do Tribunal de Justiça do Estado de Sergip€.
5. O conteúdo desta côrtidâo pode ser contestado elelronicamente no aplicativo do Íribunal de JustiÇa do Estado de Sergipe, durante o

período de sua validade.

6. Essa Certidão Judicial abrange todos os processos cíveis, inclusive os de Juizados Especiais Cíveis, Execução Fiscal e de Falência,

Concordata, Recuperaçáo Judicial e Eírajudicial de empresa, Exec!çâo Patrimonial, FamÍlia, Sucessáo e lnsolvência, podêndo o(s)
Íeito(s) eventualmente listado(s) serêm identiÍicados por meio da nomenclatura da(s) Classe(s).

PROTOCOLO E AUTENTICAçÃO

Cenidáo 2026.0í02í70 expedida pelo Tribunal de Jusüça do Estado de Sergipe em 15r05/2,026 eválida alé 1110612026.

Código de Autenticidade no 4036.í156.2087.2569.

Ê-
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CERTIDÃO JUDIGIAL

NATUREZA: CíVEL RESULTADO: NÊGATIVÂ

Nomê: MaÍia Silvania dos Santos da Silva

Tipo dê Pessoa; Física

Nome da llàe: Maria Batista dos Santos

Nomê do Pai: -

IDENTIFIcAçÃo

CPF: 001.625.92Í40
Data dê Nasclmento: 31/05/1980

cERTrFrco pAR os oEvtoos F|NS DE DtREÍTo E sEcuNoo os cRrrÉRros ESTABELECTooS PELA RESoLUÇÀo No 12112010 oo
coNSELHo NAC|oNAL DE JUSTTçA E PELA RESoLUÇÁo No 3112022 Do TR|BUNAL DE JUSTTçA Do ESTADo DE sERGtpE, euE
FORÂM ENCONTRADoS OS REGISTRoS ABAIxo NoS SISTEMAS INFoRMAIIZADoS oE 10 E 2" GRAUS Do PoDER JUDICIÁRIo Do
ESTADO DE SERGIPE EM DESFAVOR DA PESSOA ACIMA IDENTIFICADA.

NAOA CONSTA

oBsERvAçôES

1. Certldào expedlda gratuitamênlê ê válida por 30 (trlnta) dla§,

2. A idêntiíicaÉo da pessoa é de responsabilidadê do solicitante e deve sêr conÍorida pêlo interessado/destinatário desta cêrtidáo.

3. A ccÍtidáo também será nêgatiya quando houvêr rcgistÍo dê homônimo c a individualizaÉo dos procêssos não pud€r ser Íêita por

carênciâ de dados do Poder JudiciáÍio.

4. A autsnticidâde destra certidão podê ser conÍirmada êlet onicamente no aplic€tivo ou site do Tribunal de Justiça do Estâdo dê Sêrgipe.
5. O conteúdo desta certidão pode ser contestado eletronicamente no aplicativo do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, duranle o

período de sua validade.

6- Essa Certidão Judicial abíange todos os processos cíveis, inclusive os de Juizâdos Especiais Cíveis, Execugão Fisçal e de Falência,
concordata, Recuperação Judicial e Extajudicial de empíesâ, Execuçáo Patrimonial, Família, Sucessáo e lnsolvência, podendo o(s)
Íeito(s) êventualmente listado(s) serem idêntific€dos por meio da nomenclatura da(s) Classe(s),

PRorocoLo E AUTENTtcAçÃo

Certidão 2026.0í02009 expedida pelo Tribunal de Justiqâ do Estado de Sergipe em 15105/2026 e válida até 140Gn026.

Código de Autenticidade n" 7216.2501.0769.75{8.
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NoÍn€: SÁi'.lJ1-iY i?aSÀ SA|ITOS

Tlpo dê Pêssos: l-islcl
NolBe ds Mã.: N1l.r-lSL !!: RLiSÁ SÀNIOS

Nomê do Pâi: -

PcmJuorcÁno
Do Es-rrro oÊ SERGTPE

CERflDÃO JUDICIAL

NATUREZAICíVEL RESULTADO:POSITIVA

TDENTTFTCAÇÃO

Certidão Online

CPF: Csii 983 a95-3i

Dâte de Nascinê{rto; 2.1104,'1 9, '

cERÍrFtco PÂt1Â cs DF,,ti.c3 F|NS DE Dti,aj-.-c ! sESi,ji.JD0 os cRtTERic3 EsÍilSELECitros PÊLA :iEa,ollcic r..l' rri,tc'lc oit)

coNsÉLl-{o N^irot'tl\L DE JijsÍiÇr'r Ê PiLi -soLuÇ^o Ni 31/20:2 D'r ÍRrEJflAL DE iulrTlÇÂ Do ES-,.DO DE jilâGl,'i. i-.ü[ FORÂtu1

EIICCNÍRÀDOi;lS RIr:TSTROS Á3/',lXC NOS SISTENI^S il.lFORL,iATlZlDOS: DI 1'' E lc GnÂUS DO PC,Dil .luDl,l,/Ê13 ir, iS.rÁDo íi
S;aGrPE El,l DESFÀY,:'Ê DA a'E:::--);.. AiiülÀ lDl,fJTlFlCÀrA

Chôse JuÍzo dê Trâmttasão

0000026-3ô.2026.8.2§.0027 P«rcedimêntêdoJuiadoÊs9êcàlCÍyel Juizado Espêcia: C{{e! e fi minal de Ês16rcia

oBSERVAçÕES

-r Certidâo expêdida gratuilamênte e válida prÍ 30 (lÍinta) diãs.

2.Aidentiflcáçõodepeas..aéde.esponsabilÍ,eiedGsoliritanteedeveseÍcorÍeíidapelointe.es$doldestinrtériodeiiaceíticáa

-1 A cerlidão também sêrá ',egati!a 
qLãndc, l-i rveí regrstro de honrónimo e â indMldualizacão cios procesgos narü pudei ser Íei!ô jlor .êre[c,3

de dados dc Po,reÍ JudicjáÍ'o
é A aíjlenticrda.le ,:lesia aÉrtidâo pode seÍ cor: i Í!radà eletr.)niaâÍr,enie nc, aplicâtrvo ou sire do Tíl-iunai de ju ,l:cô co [::rtado de SÉfio,pr

5 O coilteúdo des:3 certidão pode ser cont€r, t.rdc eletírnriamente no apaicativo do Tflcirnal cle iustrçô c.) :stad(r de Se.§ir)il. durêi]le o
perodc de suó vôr,.i,,dê

6.Essa CeÉidão Judi.ial .rbrânge todos es .'ocessoÊ cÍveis, inclusi!€ os de Juizaclos [soecbis C!,,..is, aÍÊcucã.r Fisc]: e de Falênc:i,
Úon.Drclêta, Rec,..rpÊÍaÇãc úldicial ê Extrêü :iajal {ie empresa. EiÊcução Patrinronial, Fan',ilia. Sucessào e !'rs()tuênc a. oodenxo o(si íeÉJj(sl

eyei'rtuaimente listadcísl serern ldertificadc r i:,cr irêio da nomenclâlurê d3(s) Classea3)

PROTOCOLO E AUTENTTCAÇÃO

Certrdãô 2026.0105538 
'.ip€dlda 

pelo Trabunal de Justiçr dc Eslado dÊ Se.grpe em 2110512026 c !,álida êté 20/06/2026

aôdUo de Aúenlicidâde r! 7761.5501"6500.r452

https :rlvww.tjsê.jus,br/pgrau/principal.wsp? 1t1
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CERTIDÃO JUDICIAL

NATUREZA: CRIMINAL RESULTADO: NEGATIVA

Nome: Samilly Rosa Santos

Tipo ds Pessoa: Física

Nome da Mãe: Marisete Rosa Santos

Nome do Pai: -

TDENTtFtcAçÁo

CPF: 083.983.69í31
Dete dê Nãscimento: 24lMl 1997

CERTIFICO PARA oS DEVIDOS FINS DE DIREITo E SEGUNDo os CRIÉRIoS ESTABELECIDoS PELA RESoLUçÃo N. 12112010 Do
coNSELHo NActoNAL DE JUSTTÇA E PELA RESoLUÇÃo Nô 3i/2022 Do TR|BUNAL DE JUSIçA Do ESTADo DE sERGtpE, ouE
FoRÂM ENCoNTRADoS os REGtsrRos ABAtxo Nos stsrEMAS tNFoRMATtzADos DE 1. E 2. GRAUS Do poDER JUDrcÁRto Do
ESÍADO DE SERGIPE EM DESFAVOR DA PESSOA ACIMA IDENTIFICADA.

NADA cotlsTA

OUTROSSIM, EM ATENDIMENTO AO ART.70, V, DA RESOLUÇÃO NO 'I21i2O1O DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, SEGUE LISTA

DE FEIToS EM TRAMITAÇÃo oUE NÃo PoSITIVAM ESTA cERTIDÁo JUDICIAL:

NÂDA COT{STA

oBsERvAçôEs

'!. CêÍtldão expêdida gÍatultamenle e válida por 30 (tínta) dias.
2. A identiÍicaçáo da pessoa é de responsabilidade do solicitante e dove ser conÍêrida pelo interessado/d€stinatário desta certidão.

3. A certidâo também sêrá negativa quando houver registro de homônimo e a individualizaÉo dos processos não puder ser Íeita por

carência de dados do Poder JudiciáÍio.

4. A autenücidade desta ceÍtidão pode ser confiÍmada eletronicamente no aplicativo ou site do Tribunalde Justiça do Estado de Sergipe.
5. O conteúdo desta certidâo pode ser contestado eletronicâmente no aplicativo do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, durante o

período de sua validade.

6. A pesquisa realizada contempla todos os procêssos cdminais, incluindo os relativos às ExecuÉês Penais, aos Juizados Especiais
Criminais e à Auditoria Militar.

7. A pesquisa realizada NÂO abránge os processos em que Íoram concedidas hansaÉo penal ou suspensáo condicional da pena.

8. Esta certidão iudicial substituia Folha CoÍrida.

9. A pesquisa inclui consulla ao SEEU (Sistema Eletrônico dê Execuçáo Unificâda), que possui abrângência nacional. Por isso, os
resultados podem apresentar registros de execüçóes penais provenientes de oufas unidades dâ Federação.

PROTOCOLO E AUTENTICAçÃO

Certidão 2026.0í0í746 expedida pelo Tribunalde Justiça do Estado de Sergipe em í 5/tlí2026 ê válida ate tial06/2026.

Código de Autenticida de n" 5011 .7711 .1192',,292 -
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CERTIDÃO JUDIGIAL

NATUREZA: CíVEL RESULTADO: NEGATIVA

Nomê: Robson de Oliveira Cruz

Tipo de Pessoa: Física

Nome da Mãe: Luci Atues de Oliveira

Nome do Pai: -

IDENTIFIcAçÃo

CPF: 016.4'11.01F12

Data de Nascimentot 24lMl19A6

cERTlFrco PARA os oEvtoos F|NS DE DrRÉrTo E sEGUNoo os cRtTÉRtos ESTABELESDoS PELA RESoLUÇÃo N. ,t21tzo1o oo
coNSELHo NAC|oNAL DE JUSTTÇA E PELA RESoLUÇÃ, No 31t2o22 Do TR|BUNAL DE JUSIÇA Do ESTADo DE sERGtpE, euE
FORAM ENCONTRADOS OS REGISTROS ABÀIXO NOS SISTEMAS INFoRMATIZADoS oE Io E 2 GRAUS Do PoDER JUDICIÁRIo Do
ESTADO DE SERGIPÊ EM DESFAVOR DA PESSOÀ ACIMA IDENTIFICADA.

NAOA CONSTA

oBsERvAçÕEs

1. Cêrtidão expedida gratuitamente e válida por 30 (trlnta) dia§.
2. A identificagáo da pessoa é de responsabilidade do solicitante e deve ser conferida pelo interêssado/desünatário desta certidáo.
3. A ceÍtidáo tãmbém sêrá ncgaüva quando houv.r r.gistro dê homônimo c a individualizagáo dqs processos náo puder ser Ícita poÍ

carência de dados do Poder Judiciáno.

4. A âutenticjdade desta certidão pode s€Í conÍi.mada êletronicamente no aplicativo ou site do Tribunalde Justiça do Estâdo de Sergipe.
5. O conlsúdo desta certidáo pode ser conlestado elelronicamente no aplicativo do Íribunal de Justiça do Estado de Sergipe, durante o

periodo de sua validade.

6. Essa CeÍtidáo Judicial abrange todos os processos cíveis, inclusive os de Juizados Especiais Civeis, Execuçao Fiscal e de Falência,
Concordata, Recuperação Judicial e Extrajudiclal de empresa, Êxêcuçâo Pauimonial, Família, Sucessáo e lnsolvéncia, podendo o(s)
feito(s) êventualmente listado(s) serem identiÍicados por meio da nomenclatuÍa da(s) Classe(s).

PRoTocoLo E AUTENTICAçÀo

CeÍtidão 2026-0102038 expedida pelo Tnbunalde Justiça do Estado de Sergipe em 1í05f2026 e válida alé l,{106/2026.

Código de Autenlicidaáe n" 7753.2103.7007.a218.
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CERTIDÃO JUDICIAL

NATUREZA: CRIMINAL RESULTADO: NEGATIVA

Nomê: Robson de Oliveira Cruz

Tipo de Pêssoa: FÍsica

Nome da irãe: Luci Alvos de Oliveira

Nomê do Pai: -

toENTtFtcAçÃo

CPF: 016.411.015-12

Data de Nascimento: 24lMi 1986

cERTlFlco PARA os DEVlDos FINS DE DtRErro E sEGUNoo os cRtrÉRtos ESTABELECIDoS PELA RESoLUÇÃo N. 12112010 oo
coNsELHo NACIoNAL DE JUSTTÇA E PELA RESoLUÇÃo No 3112022 Do TR|BUNAL DE JUSTTÇA Do ESTADo DE sERGtpE, euE
FORAÀ,I ENCONTRÂDOS OS REGISTROS ABAIXO NOS SISTEMAS INFORMATIZADOS DE 1'E 2'GRAUS DO PODER JUDICIÁRIO DO
ESTADO DE SERGIPE EM DESFAVOR DA PESSOA ACIMA IDENTIFICADA.

NADA COt,ISTÂ

OUTROSSIM, EM ATENDIMENTO AO ART. 70, V, DA RESOLUÇÂO No 121120íO DO CONSELHo NACIoNAL DE JUSTIÇA, SEGUE LISTA
DE FÊIToS EM TRAMITAÇÃo oUE NÁo PoSITIVAM ESTA CERTIDÁo JUDIcIAL:

oBsERvAçÔEs

1. CêÍtidão erpedida gratuitamênte e válida por 30 (trinta) dias.
2. A identifcãçáo da pessoa é de responsabilidade do solicitante e deve ser conferida pelo intoressado/destinalário desta certidão.
3. A certidáo também será negativa quando houver rcgistÍo de homônimo e a individualizãçáo dos processos náo puder ser fêitâ por

carência de dados do Poder Judiciário.

4. A autenticidade desta ce.tidão pode ser confi.mada eletronicamente no aplicativo ou site do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe.
5. O conleÚdo desta certidão pode ser contestado eletronicamenie no aplicátivo do Tribunal de Justiça do Estado de SeÍgipe, durante o

período de sua validade-

6. A pesquisa realizada contempla todos os pÍocêssos criminais, incluindo os relaüvos às Execuçóes Penais, aos Juizados Espêciais
Criminais e à Auditoria Militar.

7. A pêsquisa realizada NÃO abrange os pro@ssos em que Íoram concedidas transaçáo penal ou suspensão condicional da pena.
8. Esta certidáo judicial substitui a Folha Conida.

PROTOCOLO E AUTENTICAçÃO

Cedidão 2025.0102039 expedida pêlo Tribunal de Justiça do Estado de Seryipe em I í052026 e válida alé 11f06n026.

Código de AJtenticidadô no 2559.429í,343E.5276.
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ASSOCIAÇÃO DESPORTTVA E CLILTURAL DE CAPOEIRA NAÇÃO SERrGy, COM SEDE NA RUA
"ARI ARAGÃO FTGUEIREDO'',I05 LOT. COSTA VERDE BAIRRO BOTTQUIM,
c8P49200000

E

ATA A SEMBLEIA GERAL ELEI À DADIRET CUTIVAE DO CONSELH

Aos 08 ditrs do mês de fevereiro de 2025, às 19:30 horas, na rua do Pompeu, na escola Gilberto amado ,431,
Bairo PoÍo D'Areia na cidade de Estância Estado de Sergipe, reuniram-se em assembleia os associados da
ACNS com o objetivo de realizar a eleição da diretoria executiva e do conselho fiscal e seus suplentes. A
assembleia foi aberta e presidida pelo Sr. Deinaldo da Cntz Conceieão. que fez questão de fazer um resumo da
importância da sua gestão na frcnte da ACNS durante esse quatros anos, ern seguida passou a palawa a secretario
Jefferson dos Santos Gomes que fez a leitura para os presentes dos nomes e dos respectivos cargos que iriam
compor â Diretoria Executiya, Presidente: Alexandre Fernan Santos Conceicão RG:32888732 CPF:
83985280525: reside na Rua Nossa Senhora de Guadalupe 449 centro na cidade de Estância (SE), Vice
Presidente: Maria Silvania dos Santos da SilvaRG:1512472 CPF: 00162592540 reside na ruâ General
Wellington Maynard,126, Povoado Colônia Sergipe na cidade de lndiaroba (SE) Tcsoureiro: José Thiaqo
Camilo Santos RG: 1337356 CPF:96989394587 reside na rua Ari Aragão Figueiredo 105 Botequim na cidade de
Estância (SE), Secretária: Samilly Rosa Santos RG 036762300 (2" via) CPF 083.983.695-31 reside na rua José
I' celino dos Santos bairro Porto da Areia n" 662b, Diretor Técnico e Culturâl: Genivaldo Gomes da Silva
R\í:7341l8 CPF: 58500928549 reside na rua C, Lot Rosa do Sol, 188 Soledarle na cidade tte Aracaju (SE)
Diretor de Relações Públicas: Robson de Oliveira Cruz RG 2020195 CPF 016.411.015-12 reside na rua
Existente Conj Paulo Amaral bairro Cidade Nova no lO1 TÍtulares Conseko Fiscal: Elton Camilo
RG: 1195958 CPF: 95428933534 reside na rua do Queiroz 500 centro, na cidade de Estância (SE). Ê,nio
Àlexandre Pereira Santos RG: I117188 CPF:01250138507, reside rua Osvaldo Gomes do Nascimento, N 668
Cj Pedro B. Siqueira Bairro Alagoas na cidade de Estância (SE), Willians Moura Santos RG 1.361.210 CPF
896.556.135-34 reside na rua F no 281 bairro Parque Sâo José Nossa Seúora do Socorro Suplcntes do Conselho
.Fiscal: Ana Cleide Santana Camilo. RG:10962247 CPF:61N6726500 reside na rua do Queiroz, 500, centro na
cidade de Estância (SE). Os quais sem neúuma objeção por partes dos presentes, foram eleitos por aclamação
para o período l0 de fevereiro de 2025 e término em 10 de fevereiro de 2027, em seguida foi realizada a posse.
Finalizando os trabalhos da assembleia foi lida a ata e lavrada e assinada por mim Jefferson dos Santos Gomes e
pelo presidente da assemb leia Derinaldo da Cruz Conceicão

Estânciq 08 de fevereiro ile 2025

Secreúrio da Assembleia Presidente da Assembleia

Jefferson dos Santos Gomes CPF: 04601144507
:.. -\'\ j:

Derinaldo da Cruz Conceição (CpF:04 t59774520)
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Associação Desportiva e Cultural de Capoeira Nação Serigy, com sede NA RUA *ARI ARAGÃO
FTGUEÍREDO',l0s LOT. COSTA VERDE BAIRRO BOTIQUIM, ESTAI{CIA-SE CEP492OOOOO

TERMO DÉ POSSE DOS MEMBROS DA DIRETORIA EXECUTIVA E DO CONSELHO FISCAL DA
ASSOCTAçÃO

GESTÃO 2025 t2027

Em conformidade com o resultado da eleição por aclamação oconida na assembleia de
fundação, realizada no dia 08 de Íevereiro de 2025, tomam posse os membros eleitos, da diretoria

executiva e do conselho Íiscal, para um mandato de 2 anos, a partir de 10 de fevereiro de 2025 alé 1O

de fevereiro de 2027 , coníorme relacionados abaixo:

Presidente

Alexandre Fernando Santos Conceição

Mce Presidente

Maria Silvania dos Santos da Silva

I

lJ-8. 1 {k- 'l ri
*rjÀ.r_^--C

Tesoureiro

José Thiag,o Camilo Santos

6
§ecretária

S Rosa Santosv
q

Diretor Técnico e Cultural

Geniva ldo Gomes da Silva

Diretor de Relações Publicas

Robson de Oliveira Cruz

Z 7

Estancia, 08 de fevereiro de 2025 ,i
. 'i '.\ \-\.1 ;,'., ' .\:

Presidente da AssemblêiaSecretário da Assembleia

Jefferson dos Santos Gomes CPF: 04601144507 Derinaldo da Cruz Conceição (CPF:04159774520)

DERETORIA EXECUTIVA

(ry'- Z'..2



ASS À DESPORTTVAE RALDE CAPOEIRANA SERGEY
FUNDADA 10/02/2021CNPJ: 43.94 .550/0001-57

LISTA DE PRESENÇA DA ASSEMBLEIA DE ELEIçÃO DA DIRETORIA EXECUTIVA

GONSELHO FISCAL DA ASSOCIACÃO DESPO RTIVA E CULTURAL DE CAPOEIRA NACÃO

SERIGY. REALIZADA NO DIA 08 DE FEVEREIRO DE 2025 AS 19:30 HOilAS, NA RUA DO

POMPEU, NA ÊSCOLA GILBERTO AMADO, 431, BAIRRO PORTO D'AREIA NA CIDADE DE

ESTÂNCIADO ESTADO DE SERGIPE PARAO MANDATO DE 10 DE FEVEREIRO OE2O25 A 10 DE

FEVEREIRO DE2O27.
RGNOTIE
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ESTATUTO SOCIAL

ASSOCIACÃO DESPORTIVA E CULTURAL DE CAPOEIRA NACÃO
SERIGY

cAPfrulo I
DA NATUREZA E DOS OBJETIVOS

AtÍ. 10 - A Associação Despodiva e Cultural de Capoeira Nação Serigy ,

também designada pela sigla 'ACNS' fundada em 06 de Íevereiro de 2021
com sede na rua A Lot Costa Vede 105 baino Butiquim e foro na cidade
de Estância/SE em é uma organização da sociedade civil Sem Fins
Econômlcos, com prazo de duração indeterminado. Fundamentiada e
Regida pelo presente Estatuto, por Regimento lntemo, Código de Eüca e
demais disposições legais que lhe forem aplicadas, destacando-se a
leqislacão em vlqor.

AÍt. 20 - A "ACNS'tem por Íinalidades e objetivos:
I.Difundír a pÉtica da capoeira e artes afro-brasileiras;

Il.Promover ou apoiar eventos, aüvidades e projetos que visem à
consecuçáo dos objeüvos da Associaçáo, incrementando o
aprimoramento técnico de competições, torneios, bem como a

lizaçào de festivais, seminários, cursos, palestras relacionados à

Itr.Captar recursos Íinanceiros e conúibuições de qualquer nafureza,
seja público ou privado, destinando-os aos programas e projetos de
interesse da Associação;

.Estabelecer e manter intercâmbio com associaçóes e entidades
afins, no país e no exterior;

V.Atuar em cooperaçáo com a política cultural estabelecida pelo Poder
Público e outros órgãos ao qual a Associação esteja vinculada;

.Zelar pela aplicação das leis e determinações emanadas dos
poderes competentes, fazendo cumprir as rêgras e preceitos
estabelecidos pelas enüdades dirigentes da Capoeira as quais
estiver filiada;

Combater o racismo e denunciar todas as suas Íormas, bem como
qualquer outra forma de discriminação social, racial, cultural e
religiosa;
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X.Promover a cultura, a defesa e a conservaSo do patrimÔnio histórico e artístico;

Xl.Pomover a educaÉo e a busca con§tantê pelo conhecimento/saber,

observando-se a furma complementar de participação das organiza@à de que

trâta a legislaçâo em ügor;

Xll.Deftnder a preservaçâo e a conservação do meio ambiente e promoção do

desenvolvimento sustentável;

Xlll.Pomorar à ética, da paz, da cidadania, dos dircitos humanog, ds demosacia e

dê outros valores universais;

XlV.Promowr estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias altemaüvas,

produção e divulgaçâo de infurmaçôes e conhecimentos técnicos e científicos
que digem respaito àa atividades mencionsdas nêste ertigo.

ArL 30 - A "ACNS" poderá utilizar todos os meios adequados e permitidos por

Lei para consecução de suas finalidades e objeüvos, podendo, inclusive,

desenvolver outras atividades acessórias por meio de: o<ecu$o direta de

projetos, programas ou pianos de ações; celebraçáo de convênios, corúratos oti

outros inslrumentos jurídicos legais; doação de recursos ftsicos, humanos e

financeiros, ou prestação de serviços intermediários de apoio a outras

organiza$es sem finalidades econômies / lucraüvas e órgâos do setor público

qu€ atuam em áreas afins.

AÉ 40 - A "ACNS", a fim tle anmprir seus objetivos, se organizará em tantas

unidades se fizerem necessárias, as quais se regerão pelas disposi$es
estatutárias ê r€gimentais emanadas por sua Matriz.

§ Único:A'ACNS'possui um Regimento lntemo aprovado em Assembleia

Geral.

AÉ 50 - A'ACNS", no desenvolvimênto de suas atiúdades, se utilizará e
observará dos princíoios da legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade, economicidade e da eficiência, sem discnminação de

etnia, condição física ou mental, gênero ou idenüdade

2

igiosa.

§ Único:'ACNS' tem também fnalidades e objetivos Desportivos, Culturais,

Sociais, Educacionais e Ambientais conforme disposto na Legislaçáo que

estejam em vigor peúinente a essas áreas.
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DAS INSíGNNS DA ACNS

ARTIGO 80 - Os 'Símbolos visuais', da Associação Desportiva e Cultural de

Capoeira Nação Serigy, seu logotipo, serão tomados a partir de um COCAR com

ponas verdês e vsrmelha, dois berimbais de cor emarela ao centro.

Parágrafo lo - É terminantemênte vedada a utiliza$o das insígnias da
ACNS por ftliados ou não filiados sem prévio @nsenümento por escrito da
Presidência.

Parágrafo 20 - Nos termos definidos pelo Art. 87 da Lei tuderal 9.615 de
24n3E8 e do Decreto Federal 2.574 de 29/04/98 em seu Art. 111, o símbolo da
ACNS é de sua propriedade exclusiva, contando com proteção legal, válida para
todo tenitório nacional, por tempo indeterminado, sem necessidade de registro
ou arrerbaçáo no orgão mmpetentê, sendo-lhe pemiti{ro o uso comercial de seus
símbolos, a qual regulamentaÉ seu uso pelos filiados diretos ou indirêtos, sêndc.
lhe permitido o uso comercial de seus símbolos que a mesma utiliza para evocar,
identificar e representar suas atividades Msicas e essenciais, a saber:

A- 'Campeonato intemo em nível municipal
B- 'Tomeio municipal de Capoeira"
C- Batizados e Troca de Graduações

PaÉgrafo 30 - Os símbolos escritos são utilizados para evocar, identificar
e reprcsentar as atividades básicas e essenciaís dos núdeos e seÉ de uso

C.É!1llco qu' a pratanta copla ' 
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CAPíTULO II

DOS ASSOCTADOS
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Art 6o - São associados todos aqueles que, sem impedimentos legais, íorem

admitidos como tais, sendo aprovados pela Diretoría da Associação,
pertencendo todos a uma única categoria em confurmidade com o Artigo 70 deste

Estatuto.

§ ío - Poderá se assoÇiar a 'ACNS' qualquer pessoa física, desde que saüsfaça

as o<igências e condiÉes preüstas nqçte Estatutro;

Art 7e - Sáo 3jgl§ as categorias dos associados:

I.FUNDADORES aqueles que estiveram presentes à Assembleia de tundação
ACNS oconida em 10 de hvereirc de2A21 e assinaram a rêspectiva ata;

ll BE}'IEMÉRITOS àqueles que por seus relevantes serviços prestados

à'ACNS" torem admitidos por decisão da Diretoria.

3

exclusivo das Íiliais da ACNS.
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lll.CONTRlLUlNIE§lEffiyg§àgueles que brêm acÊito§ psla diretoria,

mediante Proposta e Ficha Cadastral, comprometendo-se a contribuírem

mensalmente com a -ACNS'. Estando inclusos todos os Praticantes de

Capoeira, "Alunos e Probssores', da Associaçâo.

§ 1: Todos os Associados em dias com suas obrigações Estatutárias poqsuem

o direito de Participação e de fiazer uso da palawa nas Assembleias Gerais,

porém somente os Associado§ da Categoria de Associados Contribuintes

Ebtivos possuem o direito de votar e ser votado.

§§ 2: Todos os Associados contrÍbuirão mens€lmente para associação "ACN§"

com 0,5% do valor do salário mínímo nacional vigente no Brasii.

AÉ 8o - A admissão de associado dependerá de inscriçáo em furmulário

especíltco par€r esse fim, do pagamento da men§alidade e da aproraçâo da

Diretoria executiva por maioria dos votos.

Art S - São direitoe dos Associado,s em dias com suas obrigaçtus
eahtutárias:

l.Participar das Assembleias Gerais;

ll.Votar e ser votado, desde que preenchidas as exigências estatúárias;

lll.Ser inbrmado dos eventos pÍomovidos ou patrocinados pela Associação;

lV.Ter rçsso a todos os papéis e informa@s da A§§ociação,

V.Usar as instalações e materiais da Associação, para os fins a quê se destinam;

Vl.Propor a admissão dê associados;

Vll.Gozar de todas as regalias constantes deste Estatuto, as quais §€rão pessoais

e intransferíveis.

AÍt í0o - São devercs doe Assoclados:
l.Respeitar e cumprir êste Estatuto, o Regimento lntemo, e, as deliberagões do

Co$o docênte, das Assembl€ias Gerais e da Diretoria;

ll.lnqrmbir-se com dedicaçâo as atribui@es dos cargos paÍa os quais tenha sido

eloito;

lll.Pagar com regularidade e pontualidade suas contribuig6es,

lV.Não assumir compromissos materiais ou moraís em nome da Assochçfu;

V.Presügiar a Associaçâo de acordo com oa princÍpios legais, morais e éüeos;

Vl.Propor à Diretoria qualquer

ser êito por escrito ou verbalm
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Vll.Denunciar inegularidades ou a@s degradantes da moral, no âmbito da

AssociaÉo; e:

Vlll.Cooperar e respeitar as hierarquias com s€us superiores.

§ ío É proibido ao a$ociado da ACNS recsbeÍ em favor próprio ou de

tÊÍceiÍo propina, suborno ou vantagena como objetivo de beneflciar outro

associado, sob pena de deoaesociação.

CÂP|TULO ilr

DO STSTETTA OFIC|AL DE GRADUAçÃO

ARTIGO íío - Fica estrabelecido que o Sistema Oficial de Graduaçôes,
da ACNS determinado pelo Regulamento Nacional de Capoeira, Federaçáo
Sergipana de Capoeira e Conêderação Brasileira de Capoeira que será de
natureza obrigatória para todos os integrantes da ACNS, para uso interno e
extemo sendo terminantêmente proibido o uso da mesma para qualquer oúra
finalidade sem a deüda autorizaÉo da presidência em comum acordo com a
diretoria.

A - GRADUAçÃO INFANTIL ALUNOS (03 a t2 anos)
10 - estágio - lniciante sem corda
? - estágio - batizado cinza clarolverde
3o - estágio - graduado-cinza claro/amarelo
40 - estágio - graduado - cinza claro/azul
50 - estágio - intermediário - cinza claro/verde/amarelo
6o - estágio - adiantado - cinza daro/verde/azul
70 - estágio - estagiário - cinza claro/amarelo/azul.

B'GRADUAçÃO plonÃo ALUNoS ( a partir do l3anos )

1o - estágio - lniciante sem corda
20 - estágio - batizado wrde
30 - estágio - graduadlamarelo
40 - estágio - g raduado-azul
5" - estágio - intermediárieverde/amarelo
60 - estágio - adiantado-verde/azul
70 - estágio - estagiário-amarelo/azul.

í20 - estagio
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C - DOCENTE DE CAPOEIR,A
Eo - estágio - tcrmado - verde amarelo e azul (pontas brancas)
90 - estágio - monitor - verde e branco
100 - estagio - instrutor - amarelo e branco
110 - estagio - contra mestre - azul e branco
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§ São considerados 'Probssores de Capoeira' os docêntes nas seguintes
graduaçôes: Formado, Monitor, lnstrutor, Contramestre e Mestres

Art 129 O custo de cada corda para cada categoria será disqlüdo e aprovado

anualmente pela Diretoria Executiva da ACNS.

Art í3oFica etabelecido a corda de cor CllrlZA como graduação neutra para

aqueles capoeiras que ingressarem na ACNS e que possuam graduação não

concedida pela ACNS.

§ O tempo & duração, da corda cinze, não uttnpessardo um ano, sorá

estabelecido por decisão do corpo docente da ACNS.

AÉ í4o §erá desnecessário o ugo a corda CINZA noc caaoa om que o Corpo

Docente assim avaliar.

CAPíTULO IV
DAS PENALIDADES

Art í5o - Os Associados que infringirem este Estatúo, Regulamentos ou

decisó€ dos poderes competentes da'ACNS'sáo passíveis clas penalidades:

l. Adveftência Escrita;

ll. Suspensáo; e:

1ll. desassociaçâo.

AÉ;!!f - São passíreis cle penas de advertência ou suspensão, a juízo Diretoria,

os associados que:

a) Deixarem de olmprir o disposto neste Estatuto, nos regulamentos, circulares

ou decisões da diretoria;

b) Oênderem com palavras ou fisicamente a qualquer associado.

c) Obnsas, agreesões ou desrespeito de baixo grau.

§ Único: A pena de suspensáo não excedeÉ de 30 (trinta) dias.

A AÍt í7o- O associado que excedera mais de 03 (três) suspensôes está sujeito à
pena de desassociaçáo do quadro social, com todas as conseqúências daí

deconentes:
a) Perturbar propositalmente a boa ordem dos serviços sociais, desacatar ou
injuriar qualquer membro da Diretoria no recinto Eocial ou nos lmais de

competições;
b) Praticar atos nocivos ao interesse da AssociaÉo;
c) Praticar qualquer ato que implique em desabono ou descrédito da
AssociaÉo ou de seus membros;

§ Único - Em qualquerdes hipóteses ma, além de perderem s€us direitos,

os associados podeÉo ser excluíd por decisão da Oiretoria,

5
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cebendo rclcurso à Assembleia Geral, que decidiÉ, por maioria de votos, sobre

a desassociação. ou nâo do associado, em Assembleia convocada pam êsse

fim.

ÂÉ í8 - As penalidades dewrão ser anotadas na ficha do associado.

§ l'- A aplica$o da pena de suspensão ao associado impoúa na ce§§açáo do

gozo de todos os seus direitos, não o desobrigando, do§ pegamentos a que

estiver sujeito.

§ 2" - A relncidência em qualquer falta que tiver rcanetado punigão daÉ kEar à

aplicaçâo da penalidade imediatamente mais elevada.

§ 3o - Fica ass€gurado ao associado punido o direito de dehsa, mediante petição

dirigida ao podercompetente, dentro de 10 (dez) dias, contada da data em que

lhe fur comunicada a respeçtiva penalidade.

§ 40 - Cabe ao associado exduído o direilo de reconer do ato da Diretoria à

Assembléia, mediante petição no prazo de 15 (quinze) dias contados da

notifica@o da Dirctoria executiva confirmando a punigão. O recurso não teÉ
eGito suspensivo.

§ 50 - No julgamento do recurco pela Assembleía, o recorÍBnte não poderá estar

presente, sendo-lhe dado conhecimento da decisão no prazo mâimo de 5
(cinco) dias.

Âre l9 - Quahuer associado poderá, por iniciativa pópria, desligar-se do quadrc

social da entidade, sem a necessidade de declinar quahuer justificatÚa ou

motivação específica, a qualquer tempo, bastiando para isso, manibstaSo
expressa e por escrito, através do endereçamento à entidade, de carta datada e

CAPíTULOV
DO PATruMÔNIO E DA DISSOLUçÃO DA ASSOC|AçÃO

^rt 
20 - O paúimônio da associação será constituído por eventual doação inicial

dos associados, por bens móveis e imóveis, direitos que venham a ser

acrescentados por meio de doações de pessoas fÍsicas, ou, de pessoas jurídicas

de dire'rto privado, ou. de pessoas jurídicas de direito público; prestação de

serviços; aplicaçâo de receitas e outras fontes; convênios, fomentos, apoios e

fnanciamentos, desde que compatÍveis corn as finalidades e objetivos da

associação.

§ ío: A receita
Associados o
Administraüva;

rganizacional e

í

da AssociaÉo é composta pela

seÉ dilizade em sua ma

mensal de seus
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§ ?: As rendas da Associação serão aplicadas na @nsecuçfo e no

desenvofuimento de seus objetivos sociais.

AÍL 21 - A associa$o não distribuirá, entre seus associados, conselheiros,

diretores, empregados ou doadores; eventuais excedentes operacionais, brutos

ou líquidos, dividendos, bonificações, participaçóes ou parcelas do seu

patrimônio, auÍeridos mediante o exercício de suas aüüdades; os aplicará

integralmente na consecr çáo dos seus objetivos.

^tL 
22 - Todo patrimônio e receitas da associação deverão ser destinados aos

objeüvos a que destina a entidade, ressalvados os gastos despendidos e bens

necessários a sêu funcionamento.

AÍt 23 - A alienaçâo hipoteca penhor, venda ou troca dos bens patrimoniais da

associação somente poderá ser decidida por aprovação da maioria absoluta da

asseÍnblêia geral extraordinária, convocada especifcamentê para tal fim condo

existirêm.

AíL 24 - A associação poderá ser extinta por deliberaçáo dos associados, em

qualquer tempo, desde que seja convocada uma assembleia geral extraordinária
pam tal fim, que deverá observar as regras previstas no presente estatuto, e por

demais furmas previías em lei.

Art 25 - A dissolução da Associaçâo, por propqsta da Diretoria, do Conselho

Fiscal, seÉ decidida pela Assembleia Geral Extraodinária, que é esp€cialmente
convocada para esse fim pelo Presidente e/ou Vic+.Presidente.

Art 26 - Se for aprovada a pÍoposta de dissoluçáo da Associaçâo, o sêu

patrimônio, liquido se houver, sêrá transbrido à outra pessoa jurídica de igual

natureza e cujo objetivo seja prefurencialmente o mesmo.

Aí n - Os associados náo respondem, solidária ou subsidiariamenle, por

obriga$es contraídas pela Associação.

Aú 28 - Na hipotese cie obtençáo e posterior perda da qualiíicaÉo como

Organização da Sociedade CMI de lnteresse PúHico (OSCIP), ou, OrganizaSo
Social (OS), o acervo patrimonial disponível, adquirido com rccursos públicos

durante o período em q urou a qualificagáo, será transÍerido à outra
êsmos termos.pessoa jurídica qual
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CAPíTULO VI

DOS ÓRGÃOS SOCIAIS

AÍt 29 - A Associação é composta pelos seguintes órgãos:

I.A§SEMBLÉIA GERAL;

II.DIRETORIA EXECUTIVA;

III.CONSELHO FISCAL;

IV.CORPO DOCENTE.

§ to - O (s) dirigente (s) que aluar (em) prestando sêlviços e§pecíficos para a

associaçáo, poderá (áo) ser remunerado, respeitando-se os valores praticados

pelo mercado;

§ 2t -A associação adotará práticas de gestâo administrativa, necessárias e

suíicrentes a coibir a obtenso, de forma individual ou colefiva, de b?nefcl'os ou

vantiagens pessoais em deconência da participação em sua gestâo.

Art" 30 - Os membros dos órgãos dispostos no Artigo 29, não seÉo

rcmunerados e nem ÍaÉo jus a qualquer percepgão de rantagens de qualquer

naturêza e sob qualquer pretexto no exercício de suas funÉes nas Assembléias

Gerais, Diretoria exmutiva ou Conselho Fiscal.

§ ío - Ressalvado os mêmbros do CORPO DOCENTE, definido pela Diretoria

Executiva, Nas suas aüvidades e§pecifica§ de ministrar aulas ou Cursos .

sEçÃo r
DA ASSEiIBLEIA GERAL

§!!Il - A Assêmbléia Geral ê o órgão soberano da Associação e será integrada

por todos os sêus associados.

§ Único: O associado em débito com §ues contribuÇõe podeÉ participar da

Assembleia Geral, mas não teÉ direito a voto'

AÉ 32 - A Assembléia Geral reunir-se-á, Ordinariamenb, duas vezes por ano,

uma \íez em cada sême§tre de cada ano paÍa:

l.Deliberar sobre as @ntas da Dire{oria Executiva;

ll.Eleger os membrc§ da Diretoria executiva e do conselho Fiscal, quando Íor o

caso; e
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lll.Deliberar sobre o rêlatório de atMdades e o planejamento para o exercício

seguinte.

AÊ 33 - A AssemUéia Geral reunir-seá, extraordinariamente, quando hourcr
inteÍêsso da associação que exigir o pronunciamento dos associados, para os

fins pnaüstos em lei, bem cqno nG seguintes casos:

l.Reforma do estatuto;

ll.Eleição de membros da Dirêtoria ou clo Conselho Fiscal, por renúncia daquels
em exercício e

lll. Destituiçáo de Diretores ou Conselheiros.

AÍt 34 - A Assembléia Geral será convocada para 06 fins determinados,

mediante prévio e geral anúncio, por meio de edital afixado na sede da entidade,
por circulares ou outrcs meios adequados, om antecedência mínima de 15

(quinze) dias, sendo garantido a 'íl5 (um quinto) dos associedos o direito de
promovàla. Uma vez aprovado não podendo ser questionado pelos membros

faltosos por qualquer motivo que seja e sim acatado.

§ Único - A AssemUéia instalar-se.á em primeira convocaçáo com maioria

absoltrta dos associados, e, em segunda convocaçáo, deconkJos 30 (tÍintd
minüos, com qualquer número, e as deliberaçôes serâo tomadas por maioria

simples dos associados presente, salvo exceções preüstas por este Estatuto.

AÉ 35 - Compete à A,ssembléia Geral:

LAprovar a admissão ou a exdusão de associados da entidade;

Il.Eleger ou Desütuir membros da Diretoria e do Conselho Fiscal;

lll.Aprovar, alterar e refurmar este Estatuto ê o Rogimento lntemo, sompre por

maioria de votos clos associados;

lv.Deliberar sobre os relatórios contábeis ou afins, prestaçôes de contias diwrsas,
da Diretoria ou do Conselho Fiscel, e, balanço anual;

V.Eleger substituto, entre os associados Efetivos paÍa os cargos da Dirêtoria e do

Conselho Fiscal, em casos de vacância oconidos durante o período de

cumprímento do mandato;

M.Decidir sobre a dissoluçáo da Associaçáo e da destinaçáo de seu patrimônio,

tudo pelo voto da maioria dos associados;

Vll.Deliberar sobre assuntos de interesse geral da Associação;

§ ío - Para as atribuiçóes preüstas nos incisos ll, ltl e Vl é necessárb o voto

concorde dê 2/3 (dois terços) dos prêsêntes da A.ssembleia geral especialmente

conlocada para este fim, não podendo ela deliberar, em primeira conqão,
sem a maioria absolutra dos associados,
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§ 29 - A aprcvação das contas prevista no inciso lV deveÉ atentrar para a
obsenéncia dos princípios fundamentais da contabilidade e das Normas
Brasileiras de Contabilidade, bem como demais disposições prBvistas pela
Legislação em vigor.

sEçÃo m
DA DIRETORIA EXECUNVÂ

Arf 3ô - A DIRETORIA EXECUTIVA é o órgão execrÍivo da As,sociação,

composto por 6 (seis) membros, sendo um Prceidentê, um VicePresidente,
um Secrctário, um Tesourciro, um DiretorTécnico e um Diretorde RelaçÕe
Públicas, eleitos pêla Assembléia Geral, para um mandato de 2 (DOIS) anos,
@endo haver 0í (UliA) reeleiçâo sucessiva por igual perÍodo. Não havendo
limite para reeleições não sucessivas.

§ Único: No caso de vacância de qualquer cargo da Diretoria, a AssembÉia
Geral elegerá um substitúo para preenchàlo pelo tempo que Íaltar para o
armprimento do mardaio do substituído, entre os As.soc,ados Efethos em dia
com suas obrigações estatutárias.

AÉ 37 - A DIRETORIA EXECUTIVA deliberaÉ, de turma colegiada, sob a
coor-denaçâo do Presidente e do Mce-Presidente.

Art 38 - A DIRETORIA EXECUTIVA reunir-se.á sêmprê que convocada pelo
Presidente elou Vrce.Presidente, mediante omunicação oom antecedência de
2 (<trcis) dias, @endo ser lawada ata dos respecÍivos trabalhos.
PaÉgrafo Único: As decisÕes serão tomadas por maioria absoluta dos wtos.

Art 39 - Competirá à Diretoria:
l.Elaborar programa anual de atiüdades e execulá-lo;

ll.Elaborar e aprêsenter, à Assembleia Geral, o relatório anuel de âtiüdedês;

lll.Enhosar-se com instítuições públicas e prívadas, para mútua colaboração em
atividades de interesses comum;

lV.Conlocar a Assembleia Geral;

V.Conkatar e demitir funcionários;

Vl.Praticar atos da gestão administrativa;

Vll.Cumprir e fazer cumprir o presente Estetuto e as diretrizes da Assodação;
Vlll.Prestar contas anualmente bleia

I
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Ix.OutoÍgar o título de associado honorário

X.D€o'dir sobrB e admissáo de associado;

Xl.Prêstar todas as infurma@es solicitadas pelo Conselho Fiscal e apreseritar a ele

e a qualquer associado que o requeira documentos e infurma@s de interesse

da Associaçáo;

Xll.Elaborar proposts de Regimento lntemo e submet+la à apreciação da

Assembleia Geral;

Xlll.Outres fun@s que lhes brem atribuídas pelo rêspec*ivo regimento, aprovadas

pela Assembleia Geral; e

XlV.Decidir sobÍB 08 casos omissos, garantindo recurso à Assembleia Geral.

AÉ tO - Gompete ao Presidente
l.Coordenar as ações da Diretoria juntamênte com Vtce-Presidente e tomar as

iniciativas nacessárias para a realização dos objetivos da Associaçáo;

ll.RepÍesefltar, com o Mce-Presidente, a Associação, em juízo ou bra deb, bem

como em todas as relaçõe§ com terceiros. Podendo delegar esses poderes a

oúro membro da Diretoria;

lll. Executar ou ÍEzer executar as rlecisões tomadas pela Assembleia Geral;

lv.Convear os membrc da Diretoria paÍa reuniões ordinárias;

V.Convocar a Assembleia Geral para reuniões erüraordinárias;

Vl.Presidir as reuni6es da Assembleia Geral, nas quais votará normalmente, tendo

ainda o \oto de qualidade;

VllÁssinar em coniunto com o Teoureiro, todos os cheques e outío§ títulos de

crédito emitidos pela Associaçâo e demais documentos contábeis, financeircs

ou patrimoniais;

Mll.Assinar juntamente com o Secretário, as atas das reuniôes da Assembleia Geral,

Cêrtificados, Carteirinhas, Alvarás, Declâraçõ§, e afins; e

lX.Representar a Associa$o, aüva, passiva, judichl e eÍra jdicialmente.

AÉ 4l - Compete ao VICEfRESIDENTE:
LAuxiliar o Presidente no exrcícb de suas atribuiçôes;

ll.substituir o Presidente em suas ausências ou impedimerúas eventuais, não

superior a 60 dias consecutivos, caso em que será con\íocada a Assembleia
geral com objêtivo de uma nova eleiçáo para presidente ;

lll. Representar, juntamente com o Presidente, Oa Associaçâo an |uízo ou bra dele,

bem como em todas as relações com terceiros, podendo delegar esses poderBs;

lV.Executar ou fazer executar, com o Presidente, as decisôes tomadas
pela Assembleh Gqçli1§

§h§\,
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§!.!! - Compete ao §ECRETÁRP (a):

l.Secretariar as reuniões da Assembleia Geral;

ll.Assinar juntamênte com o Presidente as atas das reuniões da Assembleia Geral,

Certificados, Carteirinhas, Afuarás, Declarações, e afins ;

lll.Manter atualizado s cadastro dos associados;

lV.Promover a convocafo dos associados paÍa as reuniões da Assembleia Geral
parÉr as reuniões deste;

V.Manter atualizados os livros de pÍêsença e registro de atas de reuniôe da
AssemUeia Geral; e

M.Subetituir o PÍesidente em ciaso de ausência ou impedimênto dele e do
Vice'Pregidente.

AÉ € - Compete ao TESOUREIRO:

l.Promover e controlar a anecadação das contribuições dos associados, bem

como de quaisquer outras doa$es, auxílios e financiamentos;

ll.PÍopor diretriz6 finenceiras para a gestão da AssociaÉo;

lll.Depositar quantias em estabel€cimenlos de crédito e realizar aplica@s de
recursos;

lV.Elaborar balancetes ou Demonstrativos linancêiros sêmestrais;

V.Elaborar balanço anual do exercício e a pr$taÉo de contas do período; e

Vl.Elaborara proposta orçamentária de cada exercício.

Aí * Compete ao DIRETOR TÉCUCO E CULTURAL:
l.Emitir parecer sobre questões de ordem técnica que lhe brem apresentadas;

ll.Encanegar-se do serviço de regislro de associadoe assinando com o Presidente

as respectivas fichas cadastrais;

lll.Apresentar ao fim de cada temporada relatório detalhado das competi@s de
que a Associação tenha participado;

lV.Apresentar o cÍonograme anual de atividsdes até o mês de março do ano
presênte .

AÍt /05 - GOMPETE AO DIRETOR DE REIÁçÕE9 PÚBUCAS:
l. Manter "Siüo Eletrônico', 'Blog", "Redes Sociais', 'Yoúube', etc atualizados;

ll. Acompanhar, rcrpassar ao responsável e / ou responder oa E-mails e
conespondências da Associaçâo;

I lll.Promovere Diwlgartoda e qualq ou participaçáo da Associaçâo
que disser respeito às srns ati
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Atí § - Cabrlá ao PreÊidertc em cúniunto com o TesouÍeiro, regresentarem

a'ACNS'ativa e passiva, judicial e extrajudicialmente, indusive para

movimentação de conta bancária e outras transações bancarias como

emprésümos, solicitação de cartôes e talonários de cheques üsando o bom

andamento e desempenho desta entidade.

SEçÂO N
DO CONSELHO FISCAL

ArL 47 - O Conselho Fiscat, órgáo de fiscalização êconômico-Ínanceira da

Assodação, será composto por 3 (três) membros eúetivos e 2 (dois) membros

suplentes, associados ou não, eleitos pela assembleia geral da associaçâo'

sendo seu mendato coincidenle com o mandato da Diretoria.

AÉ 48- O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente 2 (duas) vezes por ano,

uma a cada final de semestre, e, extraordinariamente, sempre que se fizer

necessário.

Art rt9 - O Conselho Fiscal tem atribuigôes e poderes que sâo conbrido§ poÍ lei'

sêndo competente, dentÍê outras, atribuições para:

l.OfÍnar sobre oo relatórios de de§empenho finencoiro e contábil e sobre as

oper@es patrimoniais realizadas, emitindo parêceres para os organismos

superiores da entidade, devendo a Diretoria prestar todas as inÍorma@s

solicitadas;

ll.Examinar as contas da DiÍ€toria no final de cada a<ercício, submetendose à

aprovação da Assembleia Geral;

lllÁuxiliar a Díretoria, sempre que solicitado;

lV.Sugerir a contratação e acompanhar o trabalho de ewntuais audilore extemos

in&peídont€s e

V.Convocar extraordinariamente a Assembleia Geral.

§ Único: Para o dês€mpenho de suas atribuiçôes, o Consêlho Fiscal podeÉ

contratar os serviços de técnicos *pecializados, desde que inscritos em órgâo

comp€Éente da categoria, respeitando os limites de recursos êxistentes para

tanto no oÍçamento anuâl da Associação.

I
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Art" 50 - Os membros do Çonselho Fiscal desempenharão suas funções e

atribuiçôes sem remuneraçáo, podendo, no entianto, receber reembolso de

d*pesas realizadas comprovadamente no exercícb de suas atribukSes.

!g!!!. - Aplicam-s€ ao Conselho Fi§cal a§ regras fixadas paÍa as Assembleias

Gerais, particularmente aquelas sobre a realizaSo das reuniões, observado que

as delibera@es serão sempre por maioria absolúa de volos'

ISEçÃO v
DO CORPO DOCENTE DA'ACNS'

Att 52- O CORPO DOCENTE e um órgão delíberativo da administração e

organização da prática da capooira da associação, sendo composto por todos

os mestres, contrame§tres, instrutor€s, monitores e brmados , não possuindo

prazo de mandato, pois a admissáo ou exclusão neste órgão se daÉ confurme

a filiação ou desÍiliação da associaçâo.

AÉ 53 - O CORPO DOCENTE da ACNS reunir-seá sempÍe que necessário

AÍL 54- O CORPO DOCENTE tem atribui@es e poderes que sáo conturiclos

por este Estatuto Para:

LAvaliar todos os graduandos da 2â (segunda) graduaso em diante , incluindo-

se todos os Docentes candidatos a graduaçôes;

§ lo: O CORPO DOCENTE náo tem poderes para deliberar sobÍ€ guestôes

administrativas e organizacionais da Associagão que são de competência da

Assembléia Geral, da Oii'etoria ou do Conselho Fiscal da entidade.

§ P O CORPO DOCENTE atuará em questões relacionada a pratica e ensino

da cepoeira.

Art55 - Todos membros do GORPO DOCENTE deverá atuar no ensino da

czrpira como condição para aquisição de graduação posterior.

CAP|TULOV
DrsPosçÔEs FlNAls

AÍt 56 - O Regimento lntemo da AssociaÉo regulamentará e disciplinaÉ o

funcionamento da AssociaÉo, respeitadas as regras deste EstahÍto.

AÉ 57- Anualmente, após aprovação pela Assembleia Geral Ordinária' dever-

s+.á dar publicidade ao bala de oontas da Associação, de
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ecordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as normas

brasileiras de contabilidades.

ArL 58 - A data de tundaçâo da "ACNS", é 1OlO2l2O21, data essa da Assêmbléia

Geral <!e aprovaçáo do Estatuto primitivrc e de eleiSo e posse da 1a Diretoria

Executiva ,do Conselho Fiscal e seus suplentes .

Art 59 - Fica desde já eleito o FORO DA COMARCA DE ESTÂNCh/SE para

dirimir quaisquer dúvidas deconentes de suas atividades e de sua legal

existência, dispensando qualquer outro por mais privilegiado que se aprêsêntê.

Estância, 10 de Íevereiro de 2021 .
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coMrssÃo DE LEGTSLAÇÃo,;usrrçl r nmaçÀo rrxal
Parecer ao Projeto de Lei N' 67 /2026 de 03 de junh o de 2026.

Relator: Vereador Pedro Marcelo de Sousa Morais

Sr. Presidente, Srs. Vereadores:

Esta Comissão de Legislaçâo, Justiça e Redação Final, depois de reunir-se e
analisando a matéria, especialmente a sua legalidade, resolve emitir Parecer
FAVORAVEL ao Projeto de Lei N" 6712026 de 03 de junho de 2026 que,
Reconhece de utilidade Pública Municipal a Associação Desportiva e

Cultural de Capoeira Nação Serigy e dá outras providências.

Sala das Sessões da Câmara Municipal da Estância, I 5 de junho de 2026.

mes ,"rr#fr.de sousa Morais
Secretdrio,1 te

Fonseca Santos
mbroe

Rua Gumercindo Bessa, S/N - Centro - Estância./SE - CEP 49.200-000 - Tel.| (7913522-2298
Fax: (79) 3522-3257

u rvu,l.pamaradeestancia.se.qov. br
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